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Palabras Iniciales 

Por primera vez se realizó el XII Congreso de Archivología del Mercosur, en la Ciudad Universitaria de 

la UNC. 

Agradecemos la respuesta del público, que superó ampliamente nuestras expectativas: colegas, 

estudiantes, investigadores y profesionales de catorce países participaron de esta edición. Es notable la 

variedad e importancia de temas que se desarrollaron en los diferentes ejes y encuentros paralelos, que 

fueron sin duda oportunidades de intercambio, diálogo y reflexión sobre la teoría y la práctica 

archivística. 

Fueron convocados destacados profesionales de todas las áreas que se sumaron a la propuesta, nos 

complace igualmente la gran cantidad de jóvenes profesionales que participaron; los aportes desde 

distintas perspectivas nos ayudarán a superar los desafíos que nos impone un escenario en permanente 

transformación.  

Como profesionales de un campo sensible y vulnerable a diferentes coyunturas, renovamos nuestro 

compromiso con los valores democráticos, la protección y difusión del patrimonio documental, la 

memoria social, el acceso a la información pública y al conocimiento y especialmente nuestro 

compromiso con la formación profesional de calidad.  

No olvidamos que este evento tiene lugar en el marco del inicio de las celebraciones del centenario de la 

Reforma Universitaria de 1918, gesta que marcó un hito en las Universidades de Argentina y 

Latinoamerica, cuyo cometido esencial fue fomentar el libre pensamiento y el compromiso profesional 

con la realidad social, como factores de cambio y progreso. 

Agradecemos al Comité Asesor del CAM la oportunidad de realizar esta edición, y a la Universidad 

Nacional de Córdoba por brindarnos su apoyo e instalaciones, al Archivo Histórico de la Provincia de 

Córdoba y a la Escuela de Archivología por el inmenso apoyo brindado. 

La Red de Archiveros Graduados de Córdoba es una Asociación que tiene apenas dos años de vida, los 

mismos que llevamos proyectando y organizando este Congreso, aunque tenemos muchos años más de 

trabajo en equipo. 

Tenemos también una deuda de gratitud con todas las personas e instituciones que colaboraron 

desinteresadamente para la concreción de este proyecto, vaya nuestro sincero agradecimiento.  

Muchas gracias 

Comité Organizador 
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Aportes para o estudo da externalização de arquivos na Administração Pública Federal 
brasileira 

Francisco Alcides Cougo Junior1 

RESUMO: O trabalho explora os primeiros resultados de pesquisa sobre os impactos da 
externalização de arquivos da Administração Pública Federal brasileira nos últimos cinco anos, 
analisando os contratos assinados entre o Governo Federal e as empresas externalizadoras. São 
investigados o conceito de externalização de arquivos, os dados iniciais aferidos pela análise dos 
contratos públicos entre o Governo e o setor e a relação entre a Arquivologia e o information 
management. 

Introdução 

Este artigo apresenta os primeiros pilares da pesquisa intitulada “A externalização de 

arquivos públicos federais e a soberania informacional do patrimônio documental brasileiro”, 

iniciada em março de 2017, no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Memória Social e 

Patrimônio Cultural da Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Basicamente, trata-se de uma 

revisão teórico-conceitual sobre o tema. Ademais, são apresentados alguns dados preliminares 

obtidos na elaboração do projeto de pesquisa (2015-2016) e  nos primeiros meses de execução 

do mesmo. Os resultados aqui destacados não devem ser tomados como definitivos, uma vez que 

o processo de investigação encontra-se em desenvolvimento. Convém destacar, ainda, que o 

projeto original orienta-se pelo seguinte questionamento: afinal, qual o impacto da 

externalização de arquivos no âmbito da administração pública federal brasileira? Neste artigo, 

apresentarei algumas hipóteses da construção investigativa, mas o foco central é o da 

contextualização do problema, os conceitos-chave ao seu redor e as fontes através das quais se 

pode buscar respostas à indagação levantada. 

De maneira sintética e elucidativa, o presente texto está dividido em duas partes 

fundamentais: a) revisão teórica sobre o conceito de externalização de arquivos e; b) 

apresentação das fontes de pesquisa e primeiros dados levantados.  

Externalização de arquivos: um conceito em aberto 

A externalização de arquivos é tema pouco presente na bibliografia arquivística, mas 

muito atual e preponderante sob o ponto de vista prático. Sua história em escala mundial ainda 

não foi escrita e carece de fontes detalhadas. À guisa de preâmbulo, é possível identificar seu 

surgimento nos Estados Unidos, possivelmente no ano de 1948, quando o arquivista Emmet J. 

1 Doutorando do Programa de Pós-Graduação em Memória Social e Patrimônio Cultural da Universidade Federal de 
Pelotas (PPGMSPC/UFPEL). E-mail: chicocougo@gmail.com 
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Leahy criou a Leahy & Co., uma empresa de consultoria voltada a otimizar a forma através da 

qual empresas e governos lidavam com seus arquivos. Leahy foi um profissional muito atuante a 

partir do final dos anos 1930, sobretudo no âmbito da política de gestão documental teorizada 

pela Society American Archivists (SAA) e implementada desde o governo Roosevelt (1933-

1945). Seus artigos na The American Archivist foram os primeiros a abordar sistematicamente 

modelos de avaliação arquivística, um tema pouco tempo depois ampliado por Phillip Brooks 

(1940)2. 

Os Estados Unidos foram precursores na criação dos records centers, os grandes 

depósitos para a guarda de arquivos semi-ativos, conjuntos de documentos utilizados com pouca 

frequência, não passíveis de eliminação e possivelmente sem importância histórica. Estes 

depósitos de arquivos - que mais tarde seriam reconhecidos como intermediários - se espalharam 

pelo país a partir de 1941 (DINGWALL, 2016). A inovação governamental chamou atenção do 

mundo privado, levando à criação das primeiras empresas no ramo. Em 1951, Leahy criou a 

Leahy Business Archives, uma companhia dedicada a oferecer serviços de armazenamento de 

arquivos para empresas. O caráter pioneiro e a localização da empresa (em Nova York, sede do 

poder econômico e região de espaço supervalorizado) renderam à Leahy índices meteóricos de 

crescimento e lucratividade. No mesmo ano, Herman Knaust fundou a Iron Mountain Atomic 

Storage Inc., ao norte de Nova York. Knaust aproveitou o temor de que uma guerra nuclear 

pudesse destruir o mundo para vender um serviço de armazenamento de arquivos em um local 

supostamente indestrutível, uma antiga mina de ferro perto da cidade de Hudson. 

Além da Business Archives Center, outras companhias surgiram a partir dos anos 1950. 

Naquela década, a fabricante de filmes e projetores Bekins Moving & Storage criou a subsidiária 

Bekins Records Management (depois Bell & Howell). Em 1957, Leo W. Pierce fundou a LW 

Pierce Co., dedicada a oferecer sistemas de arquivamento para empresas e que, em 1969, 

estabeleceu a subsidiária Pierce Business Archives - dedicada ao armazenamento de 

documentos.3  Estas e outras companhias atravessaram os anos 60 em franco desenvolvimento, 

amparadas pelo crescimento da economia norte-americana. Neste período, elas se espalharam 

por todo o país e passaram a oferecer soluções integradas com as novas tecnologias da 

informação. Nos anos 60 e 70, o lucrativo negócio desencadeou uma onda de fusões e 

aquisições. A Leahy foi adquirida pela inglesa Brinannia Security, que em 1988 adquiriu a Instar 

Inc. Mais tarde, em 1992, a Britannia vendou a Leahy-Instar para a Pierce, que na mesma época 

adquiriu outras 25 empresas no ramo. Concomitante a isso, em 1988, a Iron Mountain comprou a 

2 Ver: Leahy, E. (1940). Reduction of Public Records. The American Archivist, 3 (1). 
3 Cf. http://www.fundinguniverse.com/company-histories/pierce-leahy-corporation-history/ (em 22 de junho de 
2017, 15h49). 
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Bell & Howell e, em 2000, adquiriu a própria Pierce-Leahy, se transformando na maior empresa 

de guarda e gestão documental do planeta. 

Antes da onda de fusões, em 1980, o crescimento no mercado de custódia e 

gerenciamento de documentos impulsionou a criação da ACRC (Association of Commercial 

Records Centers), uma união de empresas com atuação nos Estados Unidos e no Canadá - nos 

anos 90, a associação mudou seu nome para PRISM (Professional Records & Information 

Services Management). Segundo dados da PRISM, na virada do século mais de 500 empresas 

atuavam no ramo. Muitas delas, já haviam consolidado operações nos principais países da 

Europa e da América Latina. Atento ao contexto, em 1999, o governo estadunidense publicou 

uma atualização da Disposal of Federal Records (36 CFR 1228), cujo apêndice “k” especifica as 

condições de atuação das empresas de gestão e custódia de documentos no âmbito 

governamental. Essa disposição regulamentou a chamada externalização de arquivos públicos no 

país. 

Não há um registro exato sobre o momento em que as empresas de externalização de 

documentos começaram a atuar no Brasil. É possível que a atividade também tenha emanado das 

chamadas consultorias, os serviços especializados prestados por terceiros na área de arquivos. 

País de jovem tradição arquivística, o Brasil sempre dispôs de um número bastante limitado de 

profissionais no ramo, o que ensejou um forte avanço na oferta de serviços terceirizados em 

realidades cuja presença regular de um arquivista muitas vezes era vista como dispendiosa e/ou 

desnecessária. Como apontam Crispim & Jagielski (2001), as consultorias na área de informação 

mostravam-se como campo promissor de trabalho no final do século XX. Por essa razão, a 

atividade de prestação de serviços arquivísticos terceirizados parece ter ganhado destaque no 

país, obscurecendo e provocando confusão sobre suas distinções em relação à externalização, 

ramo comercial cuja projeção se amplificou no início dos anos 2000, com a chegada de filiais 

brasileiras das principais empresas estrangeiras no ramo4. 

Convém, nesse sentido, compreender e esclarecer as diferenças conceituais entre os 

termos, bem como suas circunstâncias e similaridades na realidade brasileira. De acordo com 

Marcelino, a terceirização é um termo amplamente utilizado na administração brasileira, 

entendido neste contexto como “todo o processo de contratação de trabalhadores por empresa 

interposta” (2007, p.57). Balbino, por sua vez, aponta que o conceito é um neologismo aplicado 

aos casos juridicamente conhecidos como “subcontratação” (2016, p.103). A origem deste 

4 A norte-americana Iron Mountain chegou ao país em 2001 e, pouco tempo depois, adquiriu diversas companhias 
com atuação no país. Em 2013, a empresa já contava com 44 centros de armazenamento. Cf. 
https://www.portalhortolandia.com.br/noticias/nossa-cidade/iron-mountain-vai-construir-em-hortolandia-maior-
galpao-de-armazenamento-da-empresa-no-pais-398 (em 23 de junho de 2017, 18h23). 
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“mecanismo de gestão” ou “técnica de administração” (idem, ibidem) data da Segunda Guerra 

Mundial (1939-1945), quando grandes indústrias do bloco Aliado passaram a dispôr de mão-de-

obra terceira em atividades de apoio à produção de armamentos. No Brasil, a terceirização 

começou a ser empregada nos anos 1950, na indústria de automóveis, e logo se estendeu para 

outros setores, abrangendo predominantemente as chamadas “atividades acessórias” (limpeza, 

manutenção, transporte etc.). 

A externalização, por sua vez, provém do termo outsourcing, flexão da união entre as 

palavras out (fora) e source (fonte). Essa técnica administrativa prevê não apenas o uso de 

trabalhadores terceiros em determinada atividade, mas também que o trabalho seja realizado fora 

do ambiente originalmente previsto. Conforme Viana, a externalização pode ser considerada 

como a “segunda forma” da terceirização, consolidada a partir da “parceria” comercial entre 

instituições (2009, p.142). Conforme Marcelino, a literatura registra uma gama de variações da 

palavra outsourcing, que serve para diferenciar distintos modelos dentro da ideia de 

externalização (dumbsourcing, multisourcing, co-sourcing, smart-sourcing e global sourcing), 

mostrando a complexidade do fenômeno e seus desdobramentos (2007, p.62). 

A terceirização e a externalização são técnicas comumente encontradas na operação de 

áreas ligadas às chamadas Ciências da Informação (Arquivologia, Biblioteconomia, Museologia 

etc.). Alguns trabalhos, neste sentido, têm dado conta de investigar os impactos de tais 

modalidades na vida das instituições e em sua operação com a informação. Baptista cita que, até 

o final dos anos 1990, apenas três estudos haviam se debruçado sobre a terceirização dos 

serviços de informação no Brasil (1998, p.3). No mundo hispânico, entretanto, o cenário é menos 

desalentador. A Espanha aparece como um dos países onde mais se tem escrito a respeito das 

dinâmicas que envolvem o emprego de serviços terceiros na área da informação. Del Moral, 

nesse sentido, é uma das autoras pioneiras em tais estudos. Em 1998, através de seu Informe 

sobre la problemática que se deriva de la realización de tratamiento y custodia de documentos 

de la Administración Autonómica por empresas privadas, a pesquisadora já apontava as 

principais características e também as primeiras críticas severas às atividades de terceirização e 

de externalização nos arquivos (p.133). Navarra & Usero, também espanhóis, dedicaram-se à 

temática do “outsourcing documental” pouco tempo depois de Del Moral, através de dois artigos 

nos quais a técnica é francamente defendida (2000; 2002). Para estes autores, a custódia e a 

organização de arquivos não pode ser plenamente considerada “competência nuclear” das 

instituições e, portanto, é passível de externalização (2000, p.50). 
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Em linha teórica e metodológica oposta à Navarra & Usero, Bonilla se mostra contrário 

às “soluções privadas para a gestão documental”. Ao defender seu ponto de vista, o autor 

espanhol afirma: 

 
Esta custódia massiva de dados, documentos e informação de todo tipo provoca em 
algumas ocasiões que dados especialmente sensíveis e considerados como estritamente 
de caráter pessoal (históricos clínicos, expedientes pessoais, informes médicos de 
empresa etc) se encontrem sob a responsabilidade destas empresas privadas. Os níveis de 
confidencialidade são continuamente assegurados por parte destas empresas em sua 
publicidade habitual. No entanto, algumas vozes críticas se ergueram contra esta solução, 
especialmente desde o setor sindical de alguns hospitais. Outro dos âmbitos de produção 
documental, o setor das administrações públicas, contrata os serviços dessas empresas. 
Esta prática pode constituir uma vulnerabilidade da responsabilidade da função pública, 
já que a juízo de Ana Duplá del Moral, diretora do Archivo Regional de la Comunidad de 
Madrid, estes profissionais temporários não poderão efetuar funções de direção, 
organização, custódia ou serviços dos documentos de arquivos públicos, porquanto a 
conservação do patrimônio documental gerado pelas instituições públicas compete 
diretamente às entidades públicas. (2002, p.5, tradução do autor) 

 

A partir da divisão observada entre autores, Artigas & Yunta (2004) e Álvarez & Alcolea 

(2004) parecem buscar um prisma diferenciado a respeito das realidades observadas pelos 

autores anteriores em relação à atuação de empresas interpostas na custódia e gestão documental. 

Artigas & Yunta revelam e estudam o “directorio SEDIC”, um levantamento destinado a 

conhecer a realidade das empresas de gestão documental na Espanha (2004, p.432). Já Álvarez 

& Alcolea, aprofundam um debate terminológico importante, definindo as tipologias dos 

serviços de terceirização e externalização. Conforme tais autores, podemos antever seis modelos 

de produtos e serviços oferecidos por empresas de custódia e/ou gestão documental: consultoria 

de serviços de informação; consultoria para organizar fontes externas da organização; custódia 

de acervos privados; informatização de arquivos ativos; empresas ligadas a soluções 

informáticas que oferecem produtos e serviços sobre a gestão da informação e; empresas que 

prestam serviços de informação para meios de comunicação social (2004, p.207-208). 

As definições de Álvarez & Alcolea nos levam a identificar o modelo de empresas 

ligadas às soluções informáticas que oferecem produtos e serviços sobre a gestão da informação 

como meio de externalização atualmente mais empregado na realidade brasileira e, por isso, alvo 

deste projeto. De acordo com os autores, este modelo aplica-se às empresas que oferecem 

custódia, organização e reprodutibilidade técnica (microfilmagem ou digitalização) de 

documentos (2004, p.210). Tais empresas foram pesquisadas por Vasquez (2011) e Ventura 

(2011), autoras que dedicaram-se a compreender a externalização de arquivos na Argentina, na 

Espanha e em Portugal. Vasquez, que estudou as realidades argentina e espanhola, 

comparativamente, parece reavivar a contenda teórica a respeito da legitimidade ou não dos 

serviços de externalização, defendendo-os sob o argumento de que tais são necessários, 

26 



estratégicos e que fomentam melhores relações entre clientes e provedores, com redução de 

custos, ganho nos padrões de qualidade e diminuição de riscos (2011, p.10). Já Ventura busca 

compreender a questão sob o ponto de vista da profissionalização, investigando qual é o perfil 

dos trabalhadores em tais empreendimentos, para concluir que - em sua maioria - as empresas 

terceiras utilizam baixo percentual de mão-de-obra qualificada (2011, p.39). 

No Brasil, há apenas um registro de trabalho acadêmico sobre a externalização de 

arquivos. Como já apontamos, são parcos os estudos na área e, em que pesem as divergências 

conceituais existentes, é possível afirmar que praticamente todas as investigações levadas à cabo 

até aqui discorreram apenas sobre a terceirização nos arquivos, isto é, o uso de mão-de-obra 

terceirizada. Três trabalhos merecem destaque neste ínterim. O primeiro e pioneiro destes 

estudos, um artigo, foi escrito por Paes e concluiu que a terceirização poderia ser uma solução 

para os problemas arquivísticos brasileiros. Contudo, apesar de defender o modelo, a autora já 

apontava: 
Se muitas delas [empresas] são idôneas, contando com arquivistas qualificados, 
infelizmente outras se aproveitam do abandono a que alguns arquivos são relegados e 
também da ignorância de administradores que desejam apenas conquistar espaços [...] 
Ganham espaço com certeza, em decorrência de eliminações levianas, mas perdem 
conjuntos de informações estratégicas para o controle e desenvolvimento de sua 
instituição, destroem as provas de seus direitos e de terceiros que um dia lhes serão 
cobradas e, em alguns casos, dilapidam o patrimônio documental do país. (PAES, 1996, 
p.60) 

 

Em 1997, contudo, nasceria o primeiro trabalho de fôlego sobre a questão da terceirização 

de arquivos na administração pública brasileira. Em um esforço por compreender a forma de 

atuação da mão-de-obra terceirizada no Brasil, Oliveira investigou detalhadamente alguns 

aspectos do setor. Na ocasião, a autora obteve duas conclusões importantes para esta revisão 

teórica. A primeira é de que 

 
A informação como mercadoria vem sendo destacada, por alguns estudiosos da Ciência 
da Informação, como fator determinante na crescente privatização da economia, o que faz 
com que os serviços públicos que com ela lidam tornem-se alvos do capital das empresas 
em busca de novas áreas de investimento, de forma a garantir a realização de seus lucros. 
(1997, p.17) 

 

A segunda e mais surpreendente diz respeito à externalização nos arquivos da 

administração pública brasileira, não identificada pela autora no trabalho de vinte anos atrás. 

Note-se que a não identificação dos processos de externalização pela autora contribui para 

entendermos o quão rapidamente tal técnica administrativa desenvolveu-se no cenário brasileiro. 

Conforme Oliveira: 
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No caso específico dos arquivos da administração pública brasileira, o outsourcing não 
chega a se caracterizar, uma vez que apenas algumas tarefas são delegadas a terceiros. A 
atividade arquivística, em toda sua abrangência, permanece sob a responsabilidade das 
instituições, razão pela qual o termo utilizado, neste trabalho, para abordar a prestação de 
serviços, será contratação de terceiros e não terceirização. (1997, p.24) 

 

É importante salientar, neste ponto, a pertinência da informação sobre a inexistência da 

prática de externalização na custódia e tratamento de documentos públicos no Brasil até poucos 

anos, um dado que revela não só a ainda tenra atuação do setor, como a importância de estudos 

capazes de analisar tal fenômeno.  

A externalização na agenda de pesquisa 

Inúmeras questões de pesquisa derivam da realidade interposta pela externalização de 

arquivos. Em recente artigo, Balbino & Silva analisam criticamente a prática do outsourcing em 

arquivos intermediários da administração pública brasileira e, apesar de confundir os termos 

terceirização e externalização, o texto aponta para uma nova concepção sobre a prática, vista 

como desvio das funções básicas do Estado. Ao problematizar a atuação das empresas terceiras, 

os autores apresentam - ainda que de forma breve - fundamentos que permitem antever os 

questionamentos por trás da externalização, tais como o perigoso envolvimento entre prestadores 

de serviços e poder público (este visto como “refém” daqueles), os custos envolvidos na 

operação e o abandono gradativo das práticas arquivísticas em detrimento de lógicas que 

preconizam modelos de organização contestáveis sob o ponto de vista teórico da Arquivologia 

(2016, p.110-111). 

É importante salientar, ainda, a questão legal por detrás do tema. Diferentes realidades 

administrativas têm tratado a externalização de arquivos públicos de distintas formas. Nos 

Estados Unidos, a prática é autorizada por lei, mas há um rigoroso regulamento que coloca o 

Estado em condições de fiscalizador constante da operação. Em outras realidades, como na 

Austrália e no Canadá, há maior flexibilidade. Já na União Europeia, novos dispositivos legais 

vêm tornando mais rígidas as regras de ação das companhias externalizadoras. No Brasil, o uso 

geral de serviços terceirizados foi regulamentado recentemente, através da Lei Federal 

13.429/2016, mas há divergências quanto à externalização de arquivos. Segundo a Lei Federal 

8.159, promulgada em 1991, os arquivos produzidos e/ou acumulados pelo poder público em 

função de suas atividades devem ser geridos e armazenados pelas entidades produtoras, ou por 

instituições arquivísticas públicas (Arquivo Nacional, arquivos públicos etc.). A Resolução Nº 6, 

publicada pelo Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), em maio de 1997, reforça a legislação 

vigente, salientando que “a guarda dos documentos públicos é exclusiva dos órgãos e entidades 
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do Poder Público, visando garantir o acesso e a democratização da informação, sem ônus, para a 

administração e para o cidadão” (p.87, Compilado). A resolução assevera ainda: 

Art.4º Poderão ser contratados serviços para a execução de atividades técnicas 
auxiliares, desde que planejados, supervisionados e controlados por agentes públicos 
pertencentes aos órgãos e entidades produtores e acumuladores dos documentos. (p.87) 

Apesar da legislação, a externalização de arquivos públicos no Brasil é ampla e 

disseminada, até mesmo no âmbito da administração federal - campo primordial de alcance da 

Lei 8.159. De acordo com o portal Compras Governamentais, nos últimos cinco anos o Governo 

Federal brasileiro manteve aproximadamente 840 contratos com empresas ligadas à gestão de 

documentos, custódia de arquivos, reprografia, traslado e aquisição de equipamentos para 

arquivos. A contratação de cinco das maiores empresas externalizadoras pela Administração 

Pública Federal soma a cifra de mais de R$ 13 milhões com órgãos como o Ministério do 

Planejamento e o Banco Central do Brasil. É importante lembrar que esta soma leva em 

consideração apenas o custo inicial dos acordos, quando do processo licitatório, sem considerar 

suas sucessivas renovações e aditivos. Um contrato assinado em 2015, entre a estadunidense Iron 

Mountain do Brasil LTDA e o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 

por exemplo, foi inicialmente fechado em R$ 5.948.132,14, mas seu primeiro aditivo, em 2016, 

já rendeu à empresa uma cifra de mais R$ 6.214.233,27. O total previsto ao final dos serviços 

básicos deve ultrapassar os R$ 18 milhões. 

Nesse sentido, entendo ser viável e até mesmo urgente tratar do tema de forma 

investigativa e à luz, tanto do entendimento sobre a política pública de arquivos, quanto sobre a 

teoria arquivística em si. A externalização de arquivos públicos, nesse sentido, deve compor a 

chamada “agenda de pesquisa arquivística” (JARDIM, 2009, p.55) como tema preponderante, 

uma vez que a atividade apresenta um elevado grau de organização e um exponencial 

crescimento no âmbito econômico. É importante lembrar que, desde 2005, o setor externalizador 

é organizado através da ABGD (Associação Brasileira das Empresas de Gerenciamento de 

Documentos), que tem como parceiro o Instituto Information Management, responsável pela 

organização de cursos e eventos, além da publicação da revista Information Management. 

Segundo dados da ABGD, em 2011, o setor obteve dividendos na casa de US$ 1,2 bilhão no país 

e, em sua última prospecção, a entidade afiançou que os ganhos da atividade de externalização 

de arquivos crescem numa média de 25% ao ano5. 

Emergente sob o ponto de vista arquivístico, o tema da externalização compõe a agenda 

de pesquisa da área, mas sua viabilidade ainda passa pela disponibilidade de recursos capazes de 

5 Cf. http://www.abgd.org.br/AABGD/DadosdoSetor.aspx, em 27 de outubro de 2015, 10h07. 
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apontar as direções da investigação. Nesse sentido, convém mencionar as fontes de pesquisa que 

tornam o tema passível de análise. Como já apontei, os dados obtidos junto à transparência ativa 

(portal Compras Governamentais) indicam importantes vias para a obtenção de dados. A Lei de 

Acesso à Informação (Lei 12.517/2011) obriga que os processos licitatórios para a contratação 

de serviços públicos sejam abertos à consulta da população. Nesse ínterim, é possível saber que 

tipos de serviços arquivísticos externalizados estão sendo contratados, quem são os contratantes 

e os prestadores, quais as cifras envolvidas e, principalmente, que atividades são negociadas. Os 

processos licitatórios derivam em acordos contratuais também públicos e muitas vezes 

detalhados quanto aos procedimentos realizados, dados precisos e fundamentais para a pesquisa 

que se propõe. 

Além disso, as informações publicadas regularmente pelo próprio setor, através de seus 

sítios eletrônicos e, principalmente, por via do Instituto Information Management, servem como 

importantes aportes investigativos. O discurso auto-referido do setor é fundamental para 

compreender suas implicações no âmbito público. 

Nesse sentido, ao estabelecer esta proposta de investigação, evidencio como 

possibilidades os seguintes objetivos: 

a. Analisar a relação entre a externalização da guarda e tratamento do patrimônio 

documental público da administração federal e a soberania informacional brasileira, 

discutindo ainda as premissas da importância das políticas públicas em arquivos como 

proteção deste patrimônio; 

b. Realizar um mapeamento das empresas “terceiras” que mantiveram ou mantém contratos 

junto ao poder público federal nos últimos cinco anos; 

c. Compreender de que forma os contratos estabelecidos entre a administração pública 

federal e as empresas responsáveis pela externalização de arquivos no Brasil têm sido 

tratados sob o ponto de vista legal por órgãos como o Conselho Nacional de Arquivos 

(Conarq); 

d. Analisar as metodologias de operação e as formas de atuação das empresas de 

gerenciamento de documentos no que tange às suas atividades como custodiadoras e 

gestoras de documentos; 

e. Avaliar o distanciamento entre as áreas de Arquivologia (seus fazeres e saberes) e de 

Information Management, campo formal defendido pelas empresas de externalização de 

arquivos; 

f. Sob o ponto de vista teórico, cotejar os conceitos de externalização de arquivos no 

cenário brasileiro, a fim de trazer avanços ao que se conhece nesta área. 
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Considerações preliminares 

As definições e objetivos aqui apresentados são preliminares de um projeto cujos 

questionamentos foram elaborados nos últimos dois anos. Suas respostas, como se pode 

perceber, recém agora começam a ser construídas, através da investigação metódica junto às 

fontes e das relações que os primeiros resultados permitem aferir. Ainda não é viável, portanto, 

falar em considerações finais - motivo pelo qual elegi a palavra preliminares como mais 

adequada e honesta a este fechamento. Também pelo caráter de desenvolvimento da pesquisa, 

optei por não discutir o conceito que considero central para o trabalho, mas que até aqui foi 

pouco teorizado: a ideia de uma “soberania informacional” que pode estar sendo posta em xeque 

pela prática da externalização de arquivos públicos. Este conceito está presente em Toffler, autor 

que trouxe à tona o paradigma de uma nova civilização fundamentada na “expressão léxico 

informacional: a soberania da informação” (1980, p.316). Embora não tenha desenvolvido o 

conceito, Toffler anteviu um dos temas mais prementes das Ciências da Informação. Castells, 

anos mais tarde, apontou que o novo paradigma viria acompanhado de uma concepção de 

economia informacional/global e que os conflitos da contemporaneidade teriam como foco as 

lutas pelo poder da informação e da manipulação dos símbolos. Assim, 

O que deve ser guardado para entendimento da relação entre a tecnologia e a sociedade é 
que o papel do Estado, seja interrompendo, seja promovendo, seja liderando a inovação 
tecnológica, é um fator decisivo no processo geral, a medida que expressa e organiza as 
forças sociais dominantes em um espaço e uma época determinados. Em grande parte a 
tecnologia expressa a habilidade de uma sociedade para impulsionar seu domínio por 
intermédio das instituições sociais, inclusive o Estado. (CASTELLS, 1999, p. 49) 

Baseado nas premissas das Ciências da Informação, Le Coadic aponta para a necessidade 

de busca por compreender o problema social concreto da informação (ALMEIDA, 2014, p.19). 

Nesse sentido, a ideia de uma soberania nacional ligada à plenitude da capacidade de uma nação 

em dominar os signos tecnológicos, os sistemas de transmissão e a própria capacidade de gerar, 

custodiar e gerir suas informações (sem a interferência externa) justifica, em si, o conceito de 

soberania informacional. De acordo com Moura, podemos compreender o universo da cultura 

informacional como sendo composto por três abordagens: a informacional em si, a econômica e 

a cidadã (2011, p.54). As três estão visceralmente ligadas à soberania dos povos no mundo 

contemporâneo, uma vez que, cada vez mais, a informação possui relevância social. A 

capacidade soberana, neste sentido, estaria conectada à própria possibilidade da nação em manter 

sua base informacional. 

 
Todavia, lamentavelmente, ainda não podemos dizer que na arena pública a liderança 
informacional venha se exercendo pelo acesso equitativo e equilibrado dos recursos 
informacionais públicos. Com frequência, os acervos informacionais públicos têm sido 
privatizados por lógicas mercantis pouco claras que colocam em risco a soberania dos 

31 



povos em termos do seu patrimônio sociocultural. Tal risco sinaliza para a necessidade de 
fortalecermos as redes informacionais [...] (MOURA, 2011, p.55) 

 

A perspectiva aqui sustentada sobre a externalização de arquivos públicos antevê no 

conceito de soberania da informação, ainda de frágil densidade teórica, a importância em 

investigar o tema. Como expõe Furquim,  países em desenvolvimento como o Brasil “só poderão 

pôr a salvo a soberania da informação, se suas Nações enfrentarem as dependências 

informativas” (2004, p.8). Espero que esta recém-iniciada trajetória de pesquisa chegue a 

contribuir positivamente para este cenário. 
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